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INSÍIÍUÍO E,E PREVIc)ÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRÁTTVO N"
09.04t202+DL, QUE FAZEM ENTRE Sr O
MUNIcÍuo, poR INTf,,RMÉoIo »o 1lyINsrrruro DE pnrvroÊNcLc,
MI]NICIPAL DE ARARIPE-IPREMA E A
EMPRESA GABRIEL SILVESTRE
EMPREENDIMENTOS (J.F.n
EMPREENDIMENTOS).

o Instituto de Previdência Municipat de AraripeJpREMA, pessoa jurídica de dteito público
interno, com sede na Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000, inscrito
(a) no CNPJ sob o no 11.669.939/0001-60, neste ato represenrado Sr Aparecido de Souza
Nogueirq ordenador de Despesas, doràvante denominado CONTRATANTE, e a empresa GABRIEL
SILVESTRE EMPREENDIMENToS (J.F.D EMPREENDIMENTOS) inscrito(a) no cMJÀrÍF sob o n
34.115.158/0001 -29,localizado na Rua Antônio Nunes de Alencar n" 448, centro, Araripe/cE,
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Gabriel Silvestre de Sousa e Silva,
inscrito no cPF de n" 604.236.443-00, tendo em vista o que consra no processo n" 09.0412024-DL e
em observâlcia à disposições da Lei n" 14.133, de 2o2l e da Decreto 19t23 deol de setembro de 2023,
resolvem celebrar o presente Termo de Contràto, decorrente da Dispensa de Licitação n.09.04/2024-DL,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUST,LA PRIMEIRA - oBJETo
l.l. O objeto do presente ínsrumenro é a DISpENSA DE LfCITAÇÃO N". 09.04/2024-DL cujo

objeto é AeurSIÇÃo DE MoBILrr(Rro E EeuIpAMENTos pARÂ aTENDER As
NECESSIDN)ES DAS NOVAS TNSTALAÇôES DO TNSTITUTO DE pREvrDÊNCIA
MUMCIPAL DE ARARIPE/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. objeto da contratâção:

LOTE I VALORE§ ESfiMADOS
DESCRIÇÃO TJNIDÂDE I,INIT o TOTÀL
APARADOR PARA COPA UND I 745,00 745,00

2
O DE COZINHA SUSPENSO COM 03

PORTAS
IJND

840,00 840,00

3
MESA COM 6 CADEIRAS E TAMPO EM
GRAMTO

IJND
1.625,00 1.625,00

VALOR MÉDIO GLOBALDO LOTE I RS 3.210,00

LOTE II VALORES ESTIMADOS
DESCRIÇÂO T'NIDÂDE QTDE UNITÁRIO TOTAL

I ARMÁNo EM AÇo c/02 poRTl§ UND 4 1.124,00 4.496,00
2 ESTÂNTE DE ÂÇO LTND 5 638,00 3.190,00
3 MESA PARA COMPI.IIADOR C/ 02 GAVETA U§ID " 2 724,00 1.448,00
4 CADEIRA DE EscNTÓRIo GTRATÓRIA IJND 2 645,00 r.290,00

vnr,on ldolo ct oBÁL Do LoTE rr R$ 10.424,00

LOTEIrI VÁLORES ESTIMÁDOS

I

I
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N. DESCRIÇÂO I,NIDÀDE QTDE UNNÁRIO TOTÀL

I BEBEDOURO GELÁGUA UND I 935,00 935,00

FOCÃO COOKTOP COM 2 BOCAS UND I 959,00 959,00

VALOR ITdDIO GLOBAI DO LOTE Itr R§ 1.89t,00

LOTE IV VALORES ESTIMADOS

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE UNMÁRIO TOTAI

I
CENTRÁI DE AR CONDICIONÂDO 12.OOO

BTUS T]ND 1 3.265,00 3.265.00

VALOR MÉDIO GLOBAL IV Rit 3.265,00

1.3. São anexos a este iGtrumeo0o e vinculam está contratação, independentemente de
h'aDscrição:

I .3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. A Auiorização de Contratação Direta;
1.3.3. A Proposta do Conhatado; e
1.3.4. EvenhBis anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGI]NDA _ vIGÊNcIÀ E PRoRRoGAÇÃo
1.1. O prazo de vigência do coohato é de até 3lll2l2024, podendo ser pronogado por interesse
das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com basc no anigo 107, da Lei 14.133121.
2.1.L A prorrogação de que tÍata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os prEços perrnanecem vantajosos para a Administsação, permitida a
negociação com o contratado.

3. CLÁUST,LA TERCEIRÁ - MoDELos DE E)(EcUÇÃo E GEsTÀo
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contrah.Bl, o modelo de gestão, assim como os pÍazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.

4. CLÁUSULAQUARTA-sUBcoNTRÂTAÇÃo
4.1. Não será admitidâ a subcontratação do objeto contÍatual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PÁGAMENTo
5.1. PREÇO
1.1.1. O valor total da conFatação é de R$ 18.793,00 (dezoito mil, §erecentos e noventa e três
reais).
5.1,1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiúrias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive hibutos e/ou impostos, encargos sociais, tnbalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ouhos
necessáÍios ao cumprimento integrdl do objeto da contratagão.
5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependeÍão dos quantitativos de serviços efetivamelte prestados.

5.2. FORMÁ DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento seÉ realizado ah'avés de ordem bancári4 para crédiio ern banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Seni considerada data do pagamento o dia em que coDstar como emitida a oÍdem bancária
para pagamento.
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5.2.3. JustificaÍnos a não adoção do Cartâo de Pagametrto previsto no art. 75, § 4", da Lei n"
1,4.133121, como meio preferencial paIa pagameDto, haja vistr a ausência de regulamentação
municipal sobre a matéri4 e pela ausência de operacionalização de ral sistemática pelas

instituições financeims legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
1.1.2. O pagamento sená efenrado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimenio da Nota FiscayFahfa.
1.1.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fahrra quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
1.1.4. No caso de atÍaso pelo Cont atante, os valores devidos ao contratado serâo atualizados
monetariamente ente o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva Íealização,
mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIçÓES DE PAGAMENTO
1.1.5. A emissão da Nota FiscayFatura será precedida do recebimeDto definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste itlstrumento e/ou no Termo de RefeÉncia.
1.1,6. Quaodo houver glosa parcial do objeto, o câdbatante deverá comunicar a empÍEsa para que
emita a nota fiscal ou fahrra com o valor exato dimeosionado.
1.1.7. O seüm competeDte para proceder o pagameDto devc verificar se a Notâ Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essetrciais do documenúo, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do coDtato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções t-ibutárias cabíveis.
l.l.E. Havendo eno na apresentação da Notâ Fiscal/Fatur4 ou circunstância que impeça a
liquidação da despes4 o pagamento ficará sobrestado até que o contÍ'atado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagâmento iniciar-se-á após a comprovação da
regutarização da situação, não acarretândo qualquer ônus para o contratânte;
1.1.9. A Nota Fiscal ou Fatuia deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletÍônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133/2021.
l.l.l0. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração devená
realizar consúta aos sítios elehônicos oÍiciais para: a) verificar a manutetrção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, pÍoibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
l.1.ll. Constatando-se, junto aos sítios elefônicos oficiais, a situação de irregularidade do
confatado, será prcüdenciada sua notificação, por escrito, pam que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pmzo, apresente sua defesa. O prazo podeú ser
prorrogado uma vez, por igual período, & criterio doiontratante.
l.l.l2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
iDadimplência do cotrtratado, bem como quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado, para
que sejam aciouados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

crédiios.
l.l.l3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adota! as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do prccesso admiuistrativo corespondente, asseguadâ ao contalâdo a ampla
defesa.
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1.1.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados trormalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contatado não regularize sua situação jutrto aos
sítios elef ônicos ofi ciais.
1.1.15. Quando do pagametrto, seÍí efetuada a retenção tributíria preüsta na legislação apticável.
1.1.15.1. Independentemente do percentual de tribuúo inserido na plaoilha, no pagamento serão
retidos tra fonte os peÍcentuais estabelecidos na legislação ügente.
1.1.16. O colhatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
ComplemeDtar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuüária quanto aos imposlos e

contribuições abrangidos por aquele Íegime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apÍesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao hatamento
tributrário favorecido pÍevisto na rcferida Lei Complementar.

6. CLÁUSI'LA SEXTA. REAJUSTT
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusLáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento esttrLado, em 25106/2024.
6.2. Após o iÍte[egno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os prcços
iniciais serão rcajustados, mediatrte a aplicação, pelo ContataDte, do índice IGPII,ÍFGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeio, o interregno mínimo de um arlo será çontado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não dilulgação do(s) índice (s) de reâjustamento, o Contratante pagaú
ao Contratado a importância calculada pela última variação coúecid4 liqúdando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defi-nitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) pam reajuste seni(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúdm) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) peta legistação então em vigor
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remarescente, por meio de termo aditivo.
6.E. O reajuste será realizado por apostilameno.

7. cLÁusIrLA §Érnta - orruclÇÕEs Do CoNTRÀTANTE
7.1. São obrigações do Conhatante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todâs as obrigações assumidas pelo Contatado, de acordo com o
conhato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o ContÍatado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele subsúhrído, reparado ou corrigido, oo total ou em parte, às
slür§ expensa§;
7.1.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
ConEatado;
7.1.5. Efenrar o pagamento ao Contratado do valor correspondetrte ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estâbglecidos no presento Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução totâl ou paÍcial do Contato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do óÍgão para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obriBações pelo Contratado;
7.1.8. Expticitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente ContÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
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7.1.8.1. Concluida a iDstrução do requerimento, a Administ'ação terá o prazo de 30 (trinta) dias
pard decidir, admitida a prorrogação motivada por iguat período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adminisEativo para

apuração de descumprimento de cláusulas coDtratuais.
7.1.10. Comrmicar o Contratado na hipótese de posterior alteÍação do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2', da Lei n' 14.133/21.
7.2. A Administração não responderá por qualsquer compromissos assumidos pelo Contatado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do cotrtrato, bem como por qualquer dano
causado a teÍceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou
subordinados.

t. CLÁUSI'LA OITAVA. OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO
8.1. O Contsatado deve cumprir todâs as obrigações coDstântes deste Conkato, em seus anexos,
assuoindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorreDtes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1 .1. manter preposto aceito pels Adminishação no local da obra ou do serviço para representáJo
tra execução do conEato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do prcposto da empÍesa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que deüdamente justificad4 devendo a empresa designaÍ ouüo para o exercicio
da atividade.
8.1.2. Atender às determinações Íegulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. l37,lI);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao p€rfeito
cumprimento das cláusulas deste conEato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferrameltas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍe,
no prazo fixado pelo Íiscal do conhato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultântes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como por
lodo e qualquer dano causado à Administação ou terceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaohamento da execução.cootratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valoÍ corÍespoDdeDte
aos danos sofridos;
8.1.6. Não conaatar, duante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa
retâ, colateral ou por afinidade, até o terceiro gÍau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo unico, da Lei n" 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidâde juDto aos sítios elehônicos oficiais, a

empresa conEatada deverá entregar ao setor respotrsável pela fiscalização do cotrtrato, até o dia
trinta do mês seguiDte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) pÍova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceÍtidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) ceíidões que comprovem a regularidade peraDte a Fazenda Municipal
ou Distritat do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações prcvistas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivale es das categorias abrangidas pelo contÍato, por todas
as obrigações trabathistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em leBislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contraüo, no prazo de 24 (ünte e quaho) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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8.1.10. Prestar todo esclaÍecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

pÍepostos, garantindoJhes o acessot a qualquer tetnpo, ao local dos tÍabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empÍeendimento.
E.l.ll. Paralisar, por determinação do Conratante, qualquer atiüdaÍle que não estEa sendo
executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
lerceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fe[arnentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeio, durante a vigêDcia do coutrato.
8.1.13. Conduzir os ts'abalhos com eshita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
E.l.l4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiorcs de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante todâ a vigência do contraio, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as coDdições exigidâs para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
conkatação direta;
8.1.17. Cumprir, duante todo o perlodo do execução do conúato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como ils Íeservas de cargos previstas na legislação (art. I 16);
8.l.lE, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todâs as informaçõe! obtidas em decorrência do cumprimeÍlto do
contraio;
8.1.20. Arcar com o ônus derorrente de eventual equívoco no dimeDsionamento dos qua.ntitativos
de sua prcposta, inclusive quânto aos custos variáveis decorent€s de fatorcs fuhllos e iDceíos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua pÍopostâ não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no
aí. l24, II, d, da t,ei n' 14.133, de 2021.
8.1.21. Cunpú, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Conhatante;

9. CLÁUSULA NoNÀ- oBRTGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei tr' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que teúam acesso em raáo do ceÍtame ou do conEato admidsFativo
que eventualmeDte veúa a ser firmado, a paíi! da apresefltação da proposta no procedimento de
conhatação, independeniemelte de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente podeÍão seÍ utilizados para as fmalidades que justiÍicamm seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do aÍ. 6" da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamenüo com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
9.4 A Administração deveá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobrc todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 TeÍminado o hatamento dos dados nos termos do aÍt. 15 da LGPD, é devcr do contratado
elimináJos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquarto não prescritas essas obrigações.
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9.6 É dever do conEatado orientar e teinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.
9.'7 O Contratado deveÍá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveÍes
da presente cláusula, permanecendo integralÍnetrte responsável poÍ garantir sua observância.
9.8 O ContÍatarte podeÉ realizar diligência para aferü o cumprimento dessa cláusula,
de\/eodo o Contratado atender pÍontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Co[ü-atado deveÉ prestar, no pÍazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descaÍte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registso individual rasreável de tratamentos realizados (LGPD, aÍt. 37), com cada accsso,

data hoário e registro da finalirlade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.
9.10.1 Os referidos baacos de dados devem ser desenvolvidos em foÍmaio interopeúvel, a fim de
garantü a reutilização desses dados pela Adminishação oas hipóleses preüstas na LGPD.
9.11 O contralo está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao t'atarnento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões tecnicas ou recomcndações, editadas na forma da LGPD.
9 .12 Os conts'atos e convênios de que tata o § I " do art. 26 da LGPD deveÉo ser comunicados
à autoridade naçional.

10. cLÁu§uLA DÉclu,L - cnRAl\IlA DE ExEcuÇÃo
10.1. Não havení exigência de garantia conratual da execução.

11. CLÁUSIJLÁ. DÉcDvIA PRIMEIRÀ - INTRAÇÓES E SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete inftação adminisn-ativa, nos termos da Lei n' 14.133, de2O2l, o Contratado que:

a) der causa à inexecução paÍcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminishação ou ao
funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução úotal do contrato;
d) deixar de entregar a documeDtação exigida para o ceÍt8me;
e) não maDter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

0 não celebrar o conEato ou não enhegar a documentação exigida para a contsatação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sern motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa duranE a dispensa eleüônica ou execução do contrato;
i) fi:audar a contEtação ou praticar ato fraudulento na execução do contsato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza;
k) praticar atos iúcitos com vistas a frustÍar os objetivos da contatação;
t) praúcar ato lesivo previsto no aÍ. 5" da Lei n' 12.E46, de l'de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÊações administs'ativas acima dcscritas as segui[tes
sanções:
i) Advertência, quândo o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempÍe
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §2', da Lei);
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ii) Impedimento de llcltrr € cotrtratar, quando praücadas as coodutas descritas nas alineas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Conrato, seDpre que não se justitrcar a imposição de
penalidade mais grave (art. I 56, §4o, da Lei);
iii) Declsraçõo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contato, bom como nas alíneas b, c, d, e,
f e g, que justifiquem a inposição de penalidade mais grâve (art. 156, §5', da Lei)
iv) Multâ:
(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de at-aso injustifrcado sobre o valor da parcela
inadimplid4 até o limite de l0 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de ah'aso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de l0Yo (dez por cento) pela inobservância do prazo Íixado para
apresentação, suplementa@o ou reposigão da garantia.
(a) O ataso superior a 30 (trinta) dias autorizâ a Àdminishação a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. l3? daLei n. 14.133, de 2021.
(3) compensatória de l0o/o (dez por cento) sobre o valor totâl do conhato, no caso de
inexecução total do objeúo;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratâtrte (art. 156, §9")
11.4. Todas as sanções previstas nesüe CoDtsato poderão ser aplicadas cumulativametrie com a
multa (art. 156, §7').
11.4.1. Antes da aplicação dâ multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de süa intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eveotualmente deüdo pelo Cotrtratatrte ao Contatado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).
11.4.3. Previamente ao elcaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÉ ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enüada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegrue o
contaditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitár e
contrdtar e de declamção de inidoneidade para licitaÍ ou contrataÍ.
I 1.6. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, § I'):-
a) anahnezÀ e a graüdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou ateDuantes;
d) os danos que deLa provierem para o Conkatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de conkole.
I1.7. Os atos previstos como infrações administÍath,as na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados cotrjuntameDte, nos mcsmos autos,
observados o rito pÍocedimental e autoridade competente definidos na refeÍida Lei (aí. 159)
I l 8. A personalidade juridica do Contratado podeú ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobú ou dissimular a pática dos atos itícitos previstos treste
Contrato ou pilra provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jwídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo mmo com relação de
coligação ou contsole, de fato ou de direito, com o Cotrts'atado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a aÍnpla defesa e a obrigatoriedade de análisejuridica prévia (art. 160)
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11.9. O Confatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no CadastÍo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacioml de Empresas Punidas (Ctrep), iDstituídos no ânbito do Poder Executivo Federal. (Art.
16r)
I1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contÍatar são passíveis de reabilitação na forma do aÍt. 163 da Lei n' 14.-133121.

12. cl-Áust LA DÉcrua socurol - DA ExTrNÇÃo CoNTRÀTITAL
7.2. O conbato se exlingue quando yencido o prazo nele esripulado, independenlemente de tercm
sído ctmpidas ou não as obrigações de ombos as Farles contraenles.
I.3. O coDtaro pode ser extiDto aBtes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou aDtes do
prazo nelc fixado, por algum dos motivos preüstos no aÍigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contadiório e a ampla defesa.
1.3.1. Nestâ hipótese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
1.3.2. A atterdção social ou modihcação da Íinalidade ou da estruhua da empresa não ensejaní
Íescisão se não restringt sua capacidade de concluir o conkato.
1.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conh'âtâda, deverá ser formalizado
teÍmo aditivo paÍa alteração subjetiva.
1,4. O termo de rescisão, sempre que possível, seú precedido:
1.4.1. Balanço dos eventos contmhrâis já cumpridos ou parcialmeote cumpridos;
1.4.2. Relação dos pagarnentos já efetuados e ainda devidos;
1.4.3. Indenizações e multas.

13. cLÁusIJLA DÉcItu,q. rrncnrnl - DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA
1.5. As despesas decorrentes da presente conhatação correÍão à conta de Íecürsos especifcos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada

9.9 - Fundo Municipal de Previdência Social de Araripe; Forte de recursos: 1.802.0000.00 -
Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa Administrativa; Projeto atiüdade: 09.122.0037.2.078.0000

- Manutenção AdministÍativa do Regime Próprio de Previdência Serv. Elemento dc despesa:
4.4.90.52.00 - equipamentos e mâterial permanente.

1.6. A dotação Íelativa aos exercícios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos cÉditos correspondeDúcs, mediante apostilamento.

14. cr,iusul,A DÉcrm quanre - Dos cÁ§os oMrssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na L€i no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gqais dos coDfdtos.

15. CLÁUSULÂ DÉCIMA QUTNTA - ALTERÁÇÕE§
15.1. Evennrais alterações contsatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14-133, de 2021.
15.2. O CONTRÀIADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições conhatuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessiiLrios, aÉ o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contraro.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entle as paíes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (üEto e cinco por cento) do valor inicial atualizado do teÍmo de contato.
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15.4. Regishos que oão caracterizam alteração do cont'ato podsm ser realizarlos por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de
2021.

16. ct,Áusur.a DÉctuL srxu - puBlrcÀÇÁo
16.1. Incumbiná à CONTRÀIANTE providenciar â publicação deste hstumento Dos temos e

condiçôes previstas na Lei n" 14 .l33l2l .

t7. cLÁusuLA DÉcrul sÉrrm - nono
17.1. Fica eleilo o foro da Comarca de Araripe para dirimir os litígios que decorrerem da

execução des0e Termo de Contrato que não possam ser compos0os pela conciliação, coDforme aÍt.
92, §l'da Lei n" 14.133/21.

AÍaripe/CE, 26 de junho de 2024.

.b^r.Ja l, ,4.^ro rJrn-,.,.,.
Ap**rd;d"-ilA"s;r.f
Ordenador de Despesas IPRIMA

CONTRÂTANTE

gptrbr
o.4iR6 õ!iÉdiliEt]HE

De: r./6/2024 1r{:rr{ro0
kÍhqu..mhrEs7h?ridr,b..ory,bí

GABRIEL STLVESTRE EMPREENDIMENTOS (J.F,D EMPREENDIMENTOS)
Gabriel Silveste de Sousa e Silva
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